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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE JULGAMENTO 

Processo n" 	16095.0005.35/2007-93 

Recurso n" 	254,351 Voluntário 

Acórdão 	2301.-00.677 — 3" Câmara  / 1" Turma Ordinária 

Sessão de 	29 de outubro de 2009 

Matéria 	DECADÊNCIA 

Recorrente 	ACHE. LABORATÓRIOS FARMACEUTICOS S/A E OUTRO 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM GUARULHOS - SP 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 

Período  de apuração: 01/10/1996 a .31/01/1998 

DECADÊNCIA, TOMADOR DE SERVIÇO.  CESSÃO  DE MAO DE 
OBRA, RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. ARBITRAMENTO. 

0 Supremo Tribunal 'Federal,  através  da  Súmula  Vinculante n° 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, ser aplicadas as regras de decadência estabelecidas no Código 
Tributário Nacional, 

Recurso Voluntário Provido. 

Crédito Tributário Exonerada 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3"  câmara  / 1" turma ordinária da Segunda 
Seção de Julgamento, iporr unanimidade de votos acatar a preliminar de decadência para 
provimento do recurso, nos t\inis do voto do relator. 

Presidente 

DAMIA0 COR.DEIRO 	RAES - Relator 
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Bernadete de 
Oliveira Barros, Leonardo Henrique Pires Lopes, Edgar Silva Vidal (suplente), Maria Helena 
Lima dos Santos (suplente), Damião Cordeiro de Moraes e Julio Cesar Vieira Gomes 
(presidente), 

Relatório 

1. Trata-se de recurso  voluntário interposto pela empresa ACHE 
LABORATÓRIOS FARMACEUTICOS S/A E OUTRO contra  decisão monocritica que 
julgou procedente o lançamento fiscal de crédito tributário ensejado pelo não recolhimento das 
contribuições previdenciárias para a Seguridade Social. Essa cobrança é proveniente da 
responsabilidade  solidária entre a tomadora e a prestadora de serviço BASECRIL PINTURAS 
E TINTAS LIDA tendo em vista a cessão de mão de obra referente a serviços realizados de 
construção civil durante o período de 01/10/1996 a 31/01/1998. 

2. A empresa tomadora insatisfeita, apresentou tempestivamente sua defesa 
administrativa nos termos de petição e documentos de fls., 72 a 165, enquanto que a 
cessionária, por sua vez, permaneceu  inerte. 

3. A ementa da decisão de primeira instância restou vazada nos seguintes 
termos: 

"CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIA RIA. CESSÃO DE 
MÃO DE OBRA. SOLIDARIEDADE 

A empresa contratante de qualquer serviço executado 
ntediante cessão de mão de obra, responde 
.5olidatiamente coin a contratada pelas obrigações 
para coin a Seguridade Social, resultantes da 
execução do contrato, exceto a contribuição para 
Terceiros. Inteligência do art. 31 da Lei 8.212/91, na 
sua redação original 

Integram o crédito previdenciário  constituído:  os 
pans de mora e a multa variável de caráter 
irrelevável de acordo com a legislação de regência. 

LANÇAMENTO PROCEDENTE." 

4. Em suas razões recursais, a recorrente aduz, em síntese, o seguinte: 

a) preliminarmente, solicita a  exclusão  dos administradores 
admitidos no pólo passivo como co-responsáveis na presente 
notificação; 

b) no mérito, pleiteia a decadência dos créditos previdenciários nos 
termos do art. 150, §4" do CTN; 
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c) assevera ainda a inexistência da solidariedade passiva vez que o 
fisco no conseguiu elementos comprobatórios da inadimplência 
por parte  da construtora; 

d) incompatibilidade entre o salkio educação escolhido e aquele 
descrito em lei; 

e) ilegitimidade da utilização da taxa selic para o cõmputo dos juros 
moratórios. 

5. Por fim, o fisco não apresentou suas contra-razões e os autos foram 
prontamente encaminhados a este Conselho. 

o relatório. 

Voto 

admissibilidade. 

Conselheiro DAMIÃO CORDEIRO DE MORAES, Relator 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

1. Conheço do recurso, uma vez que atende aos -essupostos de 

DECADÊNCIA 

2. Sobre a decadência, cumpre dizer que, nas  sessões plenhias dos dias 11 e 
12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou  a  Súmula Vinculante 
nO 08. Seguem transcrições: 

"Porte final do voto  proferido  pelo Esmo Senhor Ministro Gilmar 
Mendes, Relator • 

Resultam  inconstitucionais,  p01 tanto, os artigos 4.5 e 46 da Lei n" 
8..212/91 e o parógrgfo Link° do art 5" do Decreto-lei n° 1.569/77, 
que versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram 
contetido material sob a reserva constitucional de lei complementar. 

Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantêm se lilgida a 
legisla  coo anterior, com seus prazos qiiinqiienais de prescrição e 
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hip6iese  de  
suspensão  da prescrição durante o arquivamento administrativo das 
execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que, como os 
demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, 
entre outros, aos artigos 150, § 4", 173 e 174 do CTN 

Diante do  exposto,  conheço dos Recursos Extraordinários e lhes  
nego provimento, pa ;'a confirmar a proclamada 
inconstitucionalidade dos arts 4.5 e 46 da Lei 8.212/91, poi violação 
do art 146, III, b, da Constituição, e do palágrafb lilac° do art 5" do 
Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1" do art 18 da Constituição de 
1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional 01/69. 

como voto 
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Síiinula Vinca/ante n° 08' 

São inconstitucionais os parágrafo  único  do artigo 5" do Decreto-lei 
1569/77 e Os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de 
prescrição C decadencia de crédito tributário" 

3. Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da 
Constituição Federal, regulamentado pela Lei IV 11,417, de 19/12/2006, in verbis: 

"Art 103-A O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou pot 
provocação, mediante decisão de dois terços dos- seus membros, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula 
que, a partir de sua  publica cão na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgdos do Poder Judiciário e c't 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual 
e municipal, bem como proceder ã sua revisão ou cancelamento, na 
Ibrina estabelecida em lei. (Inchado pela Emenda Constitucional n" 
45, de 2004) 

Lei n° 11.417, de 19/12/2006: 

Regulamenta o art. 103-A da  Constituição  Federal e altera a Lei n' 
9 784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a  edição,  a  revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo 
Tribunal Federal, e dá outras providências 

Art. 2 0 Supremo 'Tribunal Federal poderá, de oficio ou por 
pro  vocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
editar enunciado de sumula que, a partir de sua publicação na 
imprensa ofIcial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgdos 
do Poder Judiciário e  à administragão pública direta e indireta, nas 
esl eras federal, estadual e municipal, bem como proceder c'r sua 
revisão  ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei 

0 enunciado da súmula terá por objeto a validade, 
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais 
haja, entre &grins .judiciários ou entre esses e a administração 
pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança  jurídica e 
relevante multiplicação de processos obre idêntica questão. " 

4. Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os 
órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a  Súmula Vinculante. 

5. Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei 	8.212/91, resta 
verificar qual regra de  decadência  prevista no Código  Tributário Nacional - CTN se aplica ao 
caso concreto, 

Compulsando os autos, constata-se no Relatório de Lançamentos e no 
Discriminativo Analítico de Débito que a recorrente ndo de -trot' o pagamento de suas 
obrigações, as quais se refere o lançamento. Então, deve-se prevalecer a regra trazida pelo 
artigo 173, 1 do CTN. 

7, Assim sendo, tendo sido cientificado o contribuinte do lançamento fiscal 
em 29/11/2006, referente as contribuições do período de 01/10/1996 a 31/01/1998, fica 
alcançado pela  decadência quinquenal o lançamento fiscal em sua totalidade, 
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8, Em  razão  do exposto, acato a preliminar de decadência para dar 
provimento ao recurso interposto.. 

CONCLUSÃO 

9, Assim, voto por CONHECER do recurso voluntario para, no mérito, dar-
lhe PROVIMENTO. 

Sala das Sessões -. -61 	de outubro de 200929 de outubro de 2009 

DAMIÃO COME DE MORAES 
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